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RCEI-A

Sessão de  27 de abri 1 	de Is ” 	 ACORDA() Nfr  20 % — 65.220

Recurso n.°	 79.945

Recorrente	 FASOLO S/A INDOSTRIA E COMÉRCIO

Recorrida	 DRF EM CAXIAS DO SUL - RS

	

!	 PIS - OMISSÃO DE RECEITA -Suprimentos a caixa

	

.	 por sócios da empresa. Não demonstrado nos autos a
origem desses recursos e a efetiva entrada na empre
sa, nessas condiçOes, caracteriza-se a omissão	 ci.
receita.
Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por FASOLO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO.

ACORDAM os Membros da Primeira CiSmara do Segundo

Conselho de Contribuintes, por . maioria 	 de votos, em negar pro_
vimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Carlos Eduardo Capu

to Bastos, Mãrio de Almeida e Wremyr Scliar.

Sala da	 es Oes, em 27 de abril de 1989.

ROBER	 BAR lIS 	 DE CASTRO - PRESIDENTE

ali	 ,LC

1NI O DE 1 ,V ÁrralITA - RELATOR

^,—.--
IRAN D LIMA - PROpURADOR-REPRESENTANTE DA FAZENDA NACIO
VISTA EM SESSÃO DE 2 

8 ABR1989 
NI]:

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros SELMA SANTOS.SA-
LOMÃO WOLSZCZAK, DITIMAR SOUSA BRITTO e SÉRGIO GOMES VELLOSO.
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Recorrente'.	 FASOLO S.A. - INDÚSTUA E COMERCIO

RELATCRIO

A recorrente foi lançada de oficio para recolhimen-

to da contribuição por ela devida ao PIS, no • montante de

Cz$ 7.500,00, em relação a receitas decorrentes de faturamentos o

mitidos, evidenciadas por suprimentos a Caixa em 01-07-1985, no

valor de Cz5 1.000.000,00, sem comprovação da origem desses recur

sos e da sua efetiva entrega ã sociedade pelos subscritores.

Notificada a recolher referida contribuição, corri-

gida monetariamente, acrescida de juros de mora e da multa de 50%

prevista no art. 86,	 19 da Lei n9 7.450, de	 -12-1985, a	 ora

recorrente apresentou a impugnação de fls. 11/12,	 sustentando,

quanto ao mérito, verbis:

"Trata-se de autuação reflexa correspondente a
0,75% da receita bruta, apurada em Auto de Infração
distinta, relativo ao Imposto de Renda Pessoa Jurí-
dica.

A autuada impugnou referido Auto de Infração,
conforme cOpia que anexa ã presente (doc.1), não ca
bendo, portanto, renovar os mesmos argumentos lá e7(
pendidos.

Desta forma, requer, uma vez declarada a impro-
cedência da impugnação ao Auto de Infração princi-
pal (IRPJ), seja anulado o Auto de Infração ora im-
pugnado."

A autoridade singular manteve a exigência em _ tela

pela decisão de fls. 45/47, ao fundamento de que:

"O processo originário relativo ao imposto de

segue-
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renda, foi julgado procedente em primeira instãncia,
na parte relativa à omissão de receitas,consoante de
cisão cuja cópia es-ti anexada ao presente fprocessr)
(fls. 31/43).

Ora, julgado procedente o lançamento do imposto
de renda por omissão de receitas e de ser julgada tam
bem procedente a decorrente exigência da contribui::
ção para o Fundo de Participação no Programa da Inte
graçao Social (PIS-Faturamento)."

Por ainda inconformada, a recorrente vem, tempestiva

mente, a este Conselho, em grau de recurso, com as razOes de fls.

49/50, idênticas às da citada impugnação, alegando que os argumen-

tos que tinha a expor são os mesmos expendidos no recurso 	 matriz

referente ao IRPJ n? 13016-000.122/87-11.

Este Conselho, como em outras oportunidades decidiu,

em preliminar, converter o julgamento do recurso em diligencia (Di

ligência n? 201-3.014, de 14/09/88J junto ao Eg. Primeiro Conselho

de Contribuintes, afim de que fosse juntada a este processo a deci

são que tenha sido proferida no citado administrativo de determina

ção e exigência do IRPJ, em razão do mesmo fato que dera causa ao

lançamento sob exame, com vista ao pleno conhecimento da imatéria

conexa para o livre convencimento das razóes de aqui i decidir. .

Pelo despacho de fls. 65 da Delegacia da Receita Fe-

deral em Caxias do Sul-RS é devolvido o processado a este Colegia-

do, com a informação de que o citado Proc. n? 13016-000.122/87-11,

fora restituído ã 5a. Cãmara do]? Conselho de Contribuintes, com

a conclusão da diligência solicitada por esse Colegiado.

E o relatório.	 {:5---
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR LIMO DE AZEVEDO MESQUITA

Como se verifica 'dos autos e do relatado, a recorrente é

lançada de oficio para exigência da contribuição por ela devida

ao PIS realtivamente a receitas omitidas ã incidência dessa Contri

buição, decorrente de receitas não,registradas em seus 	 registros

fiscais e contabéis, evidenciadas por suprimentos a caixa feitos

por sécios da recorrente, sem que fosse feita a comprovação da en

trada desses recursos, nessas condiçóes na empresa, nem tampoucoa

origem desses recursos.

O julgamento deste feito prescinde, ao nosso entender,de

aguardo da decisão que vier a ser dada no administrativo referente

ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica que tem, também entre seus fun

damentos de exigência, o mesmo fato que baseia a exigibilida-

de presente,ou seja, o suprimento a caixa invocado.

Não é este administrativo, como vêm invocando asautorida

des lançadoras, reflexo do administrativo de exigência do Imposto

de Renda Pessoa Jurídica (no sentido que nos parece vem sendo da

do a esse termo, de ser este procedimento uma manifestação indire

ta de uma circunstãncia de um fato (o apurado no administrativore

letivo ao IRPJ), ou de uma cOóia, reprodução do referido adminis-

trativo do IRPJ. Também este administrativo não decorre do proce-

dimento do IRPJ.

E certo que a exigênciaem-tela-tem como fundamento de exigi

bilidade, o mesmo fato que baseia a exigência do IRPJ. Mas isto

não tornam reflexos ou decorrentes uns dos outros.

A exigibilidade de cada tributo hã de ser feita em 	 pro-

cessos distintos para cada tributo ou contribuição (art.9? Decre-

to n? 70.235/72) ainda que decorrentes do mesmo fato, 	 atendendo

a todos os pressupostos do apontado Decreto 70.235/72, bem como a

sua decisão hã que atender ao disposto no art. 31 desse Decreto.

41)	

A conversão de julgamentos de recursos, como os desta hi

-segue-
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pOtese, que vem sendo determinada por este Colegiado, para conheci-

mento da decisão dada no administrativo do IRPJ, pode se justificar

para melhor conhecimento do direito e de convencimento das raz6es

de decidir, mas nunca no sentido de que a decisão prolatada naquele

procedimento determina a deste Colegiado, até mesmo porque hé ocasi

oes em que os mesmos fatos caracterizam omissão de receita e no en-

tanto, essa omissão não é base de exigibilidade da contribuição ao

PIS e ao FINSOCIAL. E o caso, por exemplo, de receitas omitidas de-

correntes de operaçOes financeiras. Também hã casos em que a Fazen-

da Nacional em relação ao mesmo fato decaiu de lançar de oficio 	 o

I.R. e, no entanto, não -1'clecaiu em relação ao PIS e ao FINSOCIAL.

Assim sendo, no caso, a recorrente foi acusada de 	 haver

omitido receitas, caracterizadas pelo suprimento a caixa por sóci-

os, sem prova da origem desses recursos e da sua efetiva 	 entrada

na empresa, nessa condição competia, portanto, ã recorrente fazer

prova neste administrativo de que esses suprimentos foram feitos

com recursos próprios dos sócios e de que os mesmos deram entrada

na empresa nessa condição,pois é entendimento pacifico e reiterado

que não demosntrada a origem dos recursos supridos e do efetivo

aporte, ele, na verdade, exprime a exteriorização de receitas sub-

traidas aos registros contãbeis e fiscais de °cerce -6es 3 margem.

Por estas razOes, nego provimento ao recurso.

Sala das Ses 7,-s, em 27 de abril de 1989.
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